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UMA ANÁLISE CRÍTICA DOS MODELOS DE CONTABILIZAÇÃO PARA A BAIXA DE DIREITOS CREDITÓRIOS INSCRITOS NO ATIVO FINANCEIRO

1. Introdução 

As peculiaridades de que se reveste a Contabilidade Pública, especificamente no tocante aos sistemas contábeis e às contas de resultado, associadas ao fato de que a assimilação da cultura desses dois importantes itens, ainda, carece de consenso entre pesquisadores, representa, na atualidade, um elemento ainda desnorteante para àqueles que recorrem à literatura em busca dessas informações. 

Atualmente a literatura apresenta três modelos de contabilização para a baixa dos direitos creditórios
 inscritos no ativo financeiro dos entes que estão submetidos aos ditames da Lei 4.320/64. Esses três modelos apresentam as seguintes características em relação ao débito e crédito: o primeiro, feito pelo recebimento, tem o grupo disponível a débito; o segundo, também pelo recebimento, tem as variações passivas a débito com um lançamento complementar em que se registra uma receita relativa ao ingresso desse recurso; e a terceira pelo não-recebimento em que há apenas um débito das variações passivas sem lançamento complementar (ver Seção 3).

O estudo justifica-se pela existência de estudos relativos ao tema
, no qual é expresso tão-somente o pensamento do autor sem, contudo, submeter esse entendimento a qualquer tipo de experimento em busca de respaldo científico. Deve ser considerado ainda que essas divergências são oriundas da interpretação equivocada acerca das contas de resultado e dos sistemas contábeis, característicos da Contabilidade Pública. 

Ao final deste artigo foram apresentados dois modelos de contabilização ideais: o primeiro pelo recebimento e o segundo pelo não-recebimento, os quais apresentaram um perfeita sintonia entre o orçamento, sua execução e os citados modelos de contabilização.

A metodologia usada para este fim constou de duas equações criadas para este fim. Estas equações tiveram sua origem no próprio comportamento das receitas e despesas executadas (balanço orçamentário) e na variação do superávit/déficit financeiro apurado em balanço patrimonial. Veja a tab.01. 


Figura 1: Demonstração da utilização do superávit financeiro como fonte de  financiamento de créditos 

                 suplementares ou especiais




Legenda:

· SF = Superávit Financeiro

2. Da Legislação 

É mediante a dedução do crédito orçamentário através do empenho da despesa, conforme dispõe o art. 58, da Lei 4.320/64, que o Poder Legislativo acompanha as ações do Poder Executivo. Este fato, de acordo com o art. 61 da mesma lei, dá origem a um documento denominado “nota de empenho”. Este acompanhamento da execução orçamentária, por parte do Poder Legislativo, é efetuado com base em  informações sobre a dedução dos créditos orçamentários, respectivas dotações e aplicações de recursos.

Embora não possa haver despesa sem prévio empenho, face ao que dispõe o art. 60 da Lei 4.320/64: “É vedada a realização de despesa sem prévio empenho”. Esta mesma lei, em seu art. 93, estabelece: “Todas as operações que resultem débitos e créditos de natureza financeira, não compreendidas na execução orçamentária, serão objeto de registro, individuação e controle contábil.”

Observa-se que a a inclusão deste dispositivo na Lei 4.320/64 foi muito oportuna porque o cumprimento do art. 60, às vezes, torna-se impossível, pela necessidade de realizar pagamento e pela inexistência de crédito orçamentário. Eis dois bons exemplos: pagamento de pessoal orçamentário; pagamento de restos a pagar além do crédito existente

 Assim, a realização desses tipos de dispêndios sem a dedução do crédito orçamentário, obriga o Estado a dar cumprimento ao disposto no art. 93 da lei, surgindo aí, os denominados “créditos de natureza financeira inscritos no grupo realizável” (ativo financeiro), o qual deve ser debitado ao ordenador de despesa,
 responsável pela unidade orçamentária, justamente por não ter cumprido o que determina art. 60 da lei, haja vista que essa saída de recursos ocorreu com sua autorização e sem a permissão do Poder Legislativo (crédito orçamentário).

Dentro de outro enfoque deve-se levar em conta que, de acordo com a Lei 4.320/64, os direitos creditórios inscritos no ativo financeiro compõem o cálculo do superávit/déficit financeiro. Vejam o que dispõe a legislação que versa sobre o assunto: 

“Artigo 43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

 § 1º Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: 

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial desde que não comprometidos;

II - .......................................................................................................(...)”

Assim, dependendo do modelo de contabilização adotado, (ver Seção 3) pode o Estado estar incorrendo na utilização de créditos autorizados sem a competente contrapartida de receita para seu suporte.

3. Revisão Literária 

 Conforme mencionado anteriormente os modelos de contabilização da baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro estudados até o momento, são três: o primeiro utilizando apenas contas do sistema financeiro letra (a); o segundo utilizando contas dos sistemas financeiro e patrimonial letra (b); o terceiro movimentando contas patrimoniais e, apenas, uma financeira – Transferências Financeiras - letra (c). 

Os lançamentos são: 

a) pelo recebimento

D – Banco Conta Movimento
(SF)

C – Créditos (Ativo Financeiro)
(SF)

b) pelo recebimento

D – Banco Conta Movimento
(SF)

C – Receitas Orçamentárias 
(SF)

D – Transferências Financeiras
(SF)

C – Créditos (Ativo Financeiro)
(SF)

           D – Variações Passivas

(SP)

                        C – Transferências Financeiras
(SP)


 
 c) baixa pelo não recebimento

          D – Transferências Financeiras
(SF)

         C – Créditos (Ativo Financeiro)
(SF)

         D – Variações Passivas

(SP)

         C – Transferências Patrimoniais
(SP)

Legenda: SF = Sistema Financeiro


SP = Sistema Patrimonial 

Por se tratar de uma operação não propagada pelos meios literários, não consta dos modelos de contabilização a baixa pelo não-pagamento a débito das despesas orçamentárias, porém essa possibilidade foi, também, testada.

4. Metodologia

Esta pesquisa objetivou propor dois modelos de contabilização que se mostrassem ideais para a baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado
. O primeiro pelo recebimento; e o segundo pelo não-recebimento. A escolha recaiu entre os quatro modelos, três deles já mencionados. Estes dois modelos apresentaram uma perfeita consonância entre o orçamento, a execução orçamentária, a contabilização dessas operações e seus resultados nos balanços orçamentário e patrimonial, especialmente , no cálculo do superávit/déficit financeiro.

Há, como foi mencionado anteriormente, posições divergentes quanto ao modelo ideal de contabilização para as citadas baixas. Assim, esse estudo interpôs-se a esses entendimentos, os quais foram materializados na revisão literária. Um quarto modelo de contabilização letra (d), também, foi testado pela primeira vez, o que permitiu identificar com maior segurança os dois modelos ideais para a contabilização da baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado.

4.1. Coleta dos Dados 

Em função do tipo de pesquisa, os dados que serviram de fonte de informação foram extraídos de um balanço patrimonial denominado (x1) e dos balanços orçamentário e patrimonial do ano denominado (x2). Os valores constantes do balanço patrimonial do ano (x1) são hipotéticos. Os valores relativos à execução orçamentária, também hipotéticos, foram previamente determinados e após executados, foram agregados ao balanço patrimonial do ano (x1), sendo, em seguida, elaborados os balanços orçamentário e patrimonial do ano (x2).

A utilização de dados hipotéticos não prejudicou os resultados desse estudo, mesmo porque os resultados podem ser obtidos em situação simulada, como foi o caso, ou com dados reais de entes públicos regidos pela Lei 4.320/64, pois, neste estudo impôs-se a busca tão-somente da técnica.

4.2. Tratamento dos dados 



Os testes foram realizados dentro dos parâmetros aqui delineados, ou seja: 

· Foi elaborado um balanço patrimonial denominado  (x1) com dados hipotéticos.

· Cada modelo de contabilização foi acompanhado da execução orçamentária do ano (x2).

· Foram elaborados os balanços orçamentário e patrimonial, referentes ao ano (x2), nos quais foram agregados a execução orçamentária deste ano.

· Os dados comparados foram extraídos do balanço patrimonial do ano (x1) e orçamentário e patrimonial do ano (x2) e submetidos à equação apropriada e elaboradas exclusivamente para esse fim (ver Subseção 4.3).

4.3 Da Avaliação 

O delineamento dos caminhos percorridos para validar o modelo ideal de contabilização obedeceu a critérios técnicos e sólidos quanto a sua capacidade de evidenciar o encaminhamento preciso e coeso entre o orçamento, sua execução e à contabilização das operações relativas ao tema.

De forma empírica, sabe-se hoje, que os recursos em poder de uma pessoa física ou jurídica adicionados ou subtraídos do resultado orçamentário dessa mesma pessoa em um determinado período de tempo, previamente estabelecido, determinará a nova situação financeira dessa pessoa.

Nos entes públicos esse procedimento é mensurado da seguinte forma: o superávit/déficit financeiro do ano (x1), adicionado ou subtraído do superávit/déficit do ano (x2) é igual ao superávit/déficit financeiro do ano (x2). Ver tab. 01.

Esse entendimento tem o superávit financeiro de que trata o art. 43, da Lei 4.320/64 (ver Seção 3) como elemento norteador desse entendimento, haja vista que os créditos do realizável são adicionados ao montante do ativo financeiro compondo, em conseqüência esse cálculo. Assim, dependendo da forma de contabilização, as divergências, dentro desta visão, emergirão naturalmente.

Em conseqüência foram propostas duas equações para testar os modelos de contabilização, as quais tiveram a assertiva da tab. 01 e o superávit financeiro como parâmetros. A primeira foi usada para testar os modelos de contabilização relativos às letras (a), (b), e (c) e a segunda para testar o modelo de contabilização da letra (d).

1ª Equação
Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 = 0 

2ª Equação 

Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 Σ RC - = 0 

Em que:

AF = Ativo Financeiro 

DeO = Despesa Orçamentária

PF = Passivo Financeiro

RC = realizável cancelado
RO = Receita Orçamentária

Tabela 01: Demonstração da formação e evolução do superávit orçamentário e  financeiro 

	ANO
	RECEITA EXECUTADA
	DESPESA EXECUTADA
	SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO
	SUPERÁVIT FINANCEIRO

	1995
	5.000
	4.500
	500
	500

	1996
	5.200
	5.000
	200
	700

	1997
	5.100
	5.150
	(50)
	650

	1998
	5.300
	5.150
	150
	800

	TOTAL
	20.600
	19.800
	800
	800


4.4. Da Interpretação dos Resultados

Os valores  submetidos às equações foram extraídos dos balanços orçamentário e patrimonial. As possíveis diferenças, resultante do desenvolvimento das equações evidenciaram distorções em relação ao modelo de contabilização em teste, constituindo-se, portanto, num procedimento não recomendável. 

5. Problema e Hipótese



O problema de pesquisa foi assim proposto:

1. quais os reflexos nas demonstrações da execução orçamentária e na variação do superávit orçamentário e financeiro resultante da aplicação dos quatro modelos de contabilização referentes a baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado? 

As hipóteses foram assim definidas:

1.  A baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado a débito de uma conta do grupo Disponível não gera déficit, tampouco financia a despesa em duplicidade.

2. A baixa dos direitos creditórios  inscritos no ativo financeiro do Estado, pelo recebimento, a débito das variações passivas com um lançamento complementar de receita gera, teoricamente, um déficit financeiro com as receitas financiamento duas vezes a mesma despesa.

3. A baixa dos direitos creditórios inscrito no ativo financeiro do Estado, pelo não-recebimento, a débito das despesas orçamentárias não gera, teoricamente, déficit financeiro, tampouco financia a despesa em duplicidade mesmo que estes créditos tenham sido usados na composição do superávit financeiro.

4. A baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado, pelo não-recebimento, a débito das variações passivas, gera, teoricamente, déficit financeiro quando esses créditos são usados na composição do superávit. 

 6. Testes e Análises 

Nesta Seção são apresentados os testes relativos aos quatro modelos de contabilização mencionados e respectivas análises.

6.1. Letra (a)

· Despesa executada R$ 5.000, sem incorporar créditos.

· Receitas recebidas R$ 5.000.

· O superávit financeiro
 de R$ 500 foi incorporado ao orçamento a título de crédito suplementar e executado.

· As despesas executadas foram inscritas em restos a pagar.

· Os restos a pagar do balanço do ano (x1) foram pagos. 

· Os créditos inscritos no ativo financeiro foram baixados na

 forma descrita na letra (a) da Seção 3.

Tabela 02: Balanço patrimonial do ano (x1)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO, em especial 

	DISPONÍVEL
	1.000
	Restos a Pagar
	700

	REALIZÁVEL
	200
	
	

	
	
	SALDO PATRIMONIAL
	

	
	
	Ativo Real Líquido
	500

	TOTAL
	1.200
	TOTAL
	1.200


     Tabela 3: Balanço orçamentário do ano (x2)

	RECEITA
	DESPESA

	TÍTULOS
	Previsão
	Execução
	Diferença
	TÍTULOS
	Fixação
	Execução
	Diferença

	Receitas
	5.000
	5.000
	0
	Créditos

Orçamentários e Suplementares
	5.500
	5.500
	0

	Soma
	5.000
	5.000
	0
	Soma
	5.500
	5.500
	0

	Déficits
	500
	500
	0
	Superávits
	
	
	

	TOTAL
	5.500
	5.500
	0
	TOTAL
	5.500
	5.500
	0


     Tabela 4: Balanço patrimonial do ano (x2))

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO

	DISPONÍVEL
	5.500
	Restos a Pagar
	5.500

	
	
	SALDO PATRIMONIAL
	

	
	
	Ativo Real Líquido
	0

	TOTAL
	5.500
	TOTAL
	5.500



Submetendo os valores à equação obtém-se o seguinte resultado:

Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 = 0 

 (1.200 – 700) – (5.000 – 5.500) + (5.500 – 5.500) = 0

500 – 500 + 5.500 – 5.500 = 0

Resultado = 0



O balanço patrimonial do ano (x1) apresenta um superávit financeiro de R$500 , resultante da diferença entre o ativo e passivo financeiro. Desse valor R$200 são provenientes de créditos inscritos no ativo financeiro. 


Executado o orçamento do ano (x2), em que constou o modelo de contabilização de que trata a letra (a), foram elaborados os balanços orçamentário e patrimonial do ano (x2). O balanço orçamentário apresentou um déficit R$ 500, resultante da diferença de R$5.000 e R$ 5.500 entre receita e despesa executadas, respectivamente. Este déficit orçamentário de R$ 500 do ano (x2) foi coberto pelo superávit financeiro do ano (x1) de igual valor, o que permitiu que o balanço patrimonial do ano (x2) evidenciasse um resultado nulo no tocante ao superávit financeiro.

Em conseqüência, esse modelo de contabilização além de caracterizar um procedimento ideal, comprova a hipótese nº 1 formulada na Seção 5: a baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado, a débito de uma conta do grupo Disponível, não gera déficit, tampouco financia a despesa em duplicidade.

6.2. Letra (b)

· Despesa executada R$ 5.000, sem incorporar créditos.

· Receitas recebidas R$ 5.000.

· O superávit financeiro deu origem a um crédito suplementar de R$ 500 que foi incorporado ao orçamento e executado.

· As despesas executadas foram inscritas em restos a pagar.

· Os restos a pagar do balanço do ano (x1) foram pagos. 

· Os créditos inscritos no ativo financeiro foram baixados na forma descrita na letra (b) da Seção 3.

· O excesso de arrecadação proveniente do recebimento dos créditos inscritos no ativo financeiro deu origem a um crédito suplementar, que foi incorporado ao orçamento e executado.

Tabela 5: Balanço patrimonial do ano (x1)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO 

	DISPONÍVEL
	1.000
	Restos a Pagar
	700

	REALIZÁVEL
	200
	
	

	
	
	SALDO PATRIMONIAL
	

	
	
	Ativo Real Líquido
	500

	TOTAL
	1.200
	TOTAL
	1.200


Tabela 6: Balanço orçamentário do ano (x2)

	RECEITA
	DESPESA

	TÍTULOS
	Previsão
	Execução
	Diferença
	TÍTULOS
	Fixação
	Execução
	Diferença

	Receitas
	5.000
	5.200
	200
	Créditos

Orçamentários e Suplementares
	5.700
	5.700
	0

	Soma
	5.000
	5.200
	200
	Soma
	
	
	

	Déficits
	700
	500
	-200
	Superávits
	
	
	

	TOTAL
	5.700
	5.700
	0
	TOTAL
	5.700
	5.700
	0


 Tabela 7: Balanço patrimonial do ano (x2)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO

	DISPONÍVEL
	5.500
	Restos a Pagar
	5.700

	SALDO PATRIMONIAL
	
	
	

	Passivo Real a Descoberto
	200
	
	

	TOTAL
	5.700
	TOTAL
	5.700


Neste teste utilizou-se  dados do modelo anterior, alterando apenas o modelo de contabilização da letra (a) para (b), em com seqüência, acrescentou-se um crédito suplementar de valor igual ao montante da baixa contábil, o qual foi financiado pelo excesso de arrecadação que esta baixa gerou. Vê-se que nesse modelo de contabilização a divergência ocorrida tem reflexos no balanço patrimonial, especificamente no cálculo do superávit financeiro.

Aplicando-se a equação tem-se:

Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 = 0 

(1.200 – 700) – (5.200 – 5.700) – (5.500 – 5.700) = 0

500 – 500 – 200 = 0

Resultado = - 200 

Esse resultado não representa um modelo ideal de contabilização por não atender as regras delineadas para esse fim, comprovando assim, a hipótese nº 2 levantada na Seção 5: a baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado, pelo recebimento, a débito das variações passivas, com um lançamento complementar de receita gera, teoricamente, um déficit financeiro com as receitas financiamento duas vezes a mesma despesa.

6.3. Letra (c)

· Despesa executada de R$ 5.000, sem incorporar créditos.

· Receitas recebidas R$ 5.000.

· O superávit financeiro de R$ 500 foi incorporado ao orçamento e executado.

· As despesas executadas foram inscritas em restos a pagar.

· Os restos a pagar do balanço do ano (x1) foram pagos. 

· Os Créditos inscritos no Ativo Financeiro foram baixados na forma descrita na letra (c) da Seção 4.

Tabela 8: Balanço patrimonial do ano (x1)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO, em especial 

	DISPONÍVEL
	1.000
	Restos a Pagar
	700

	REALIZÁVEL
	200
	
	

	
	
	SALDO PATRIMONIAL
	

	
	
	Ativo Real Líquido
	500

	TOTAL
	1.200
	TOTAL
	1.200


Tabela 9: Balanço orçamentário do ano (x2)

	RECEITA
	DESPESA

	TÍTULOS
	Previsão
	Execução
	Diferença
	TÍTULOS
	Fixação
	Execução
	Diferença

	Receitas
	5.000
	5.000
	0
	Créditos Orçamentários e Suplementares
	5.500
	5.500
	0

	Soma
	5.000
	5.000
	0
	Soma
	
	
	

	Déficits
	500
	500
	0
	Superávits
	
	
	

	TOTAL
	5.500
	5.300
	0
	TOTAL
	5.500
	5.500
	0




Figura 2: Demonstração do duplo financiamento das despesas


Legenda:

· SF = Superávit Financeiro

· EA = Excesso de Arrecadação

Tabela 10: Balanço patrimonial do ano (x2)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO

	DISPONÍVEL
	5.300
	Restos a Pagar
	5.500

	SALDO PATRIMONIAL
	
	
	

	
	
	Resultado Nulo 
	0

	TOTAL
	5.300
	TOTAL
	5.300



Esse modelo difere do anterior apenas por não contabilizar as receitas executadas pois sua baixa ocorreu pelo não-recebimento. O superávit do ano (x1) de R$500, subtraído do déficit orçamentário do ano (x2),deveria refletir no balanço patrimonial do ano (x2) um resultado nulo. Os números além de descaracterizar esse modelo para os propósitos desta pesquisa evidencia um déficit financeiro de R$ 200. Este resultado responde a hipótese nº 4 levantada na Seção 5: a baixa dos direitos creditórios inscritos no ativo financeiro do Estado, pelo não-recebimento, a débito das variações passivas, gera, teoricamente, déficit financeiro quando esses créditos são usados na composição do superávit. 

Aplicando-se o equação tem-se:

Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 = 0 



(1.200 – 700) – (5.000 – 5.500) – (5.300 – 5.500) = 0



Resultado = - 200

7. Conclusão 

Após a análise dos três modelos de contabilização de baixa dos direitos creditórios do Estado, evidenciou-se que o modelo de contabilização de que trata a letra (a) descrito na Seção 3, traduz-se no modelo correto para a contabilização da baixa dos citados créditos, por não distorcer os resultados contábeis, apresentados nos balanços orçamentário, patrimonial, em especial, no tocante a apuração do superávit financeiro (ver tabelas 2, 3 e 4).

O modelo de contabilização de que trata a letra (b) - Seção 3 -, demonstrou que o mesmo recurso financia duas vezes a mesma despesas, ou seja: a primeira quando compõem o superávit financeiro, cujo crédito aberto e executado foi financiado por esta fonte; o segundo quando o seu recebimento foi contabilizado a título de receita originando, em conseqüência, um excesso de arrecadação que permitiu a abertura e execução de crédito financiado por esta fonte. Veja a Figura 02.

Por derradeiro, os resultados apresentados com a utilização do modelo de contabilização (c) – Seção 3 -, ou seja, a baixa dos direitos creditórios pelo não-recebimento que gerou um déficit igual ao montante da operação.

Esse resultado demonstrou bem o que determina o art. 43, da Lei 4.320/64 que dispõe: “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.”. 

Esse déficit ocorreu pela utilização dos créditos na composição do superávit financeiro que serviu de fonte de financiamento para expandir a capacidade de gasto do Estado e, quando estes não puderam ser realizados, não foi efetuada a devida compensação nos créditos autorizados permitindo, assim, sua execução sem a correspondente cobertura.

Observe o resultados que se obtém quando há a compensação do valor baixado pelo não-recebimento em contrapartida com as despesas orçamentárias:


d) pelo não-recebimento



D – Despesas Orçamentárias (Encampação de Dívida Ativa)



C – Créditos (Ativo Financeiro) 

Proposta:

· Despesa executada de R$ 5.000, sem incorporar créditos e sem deduzir a encampação da dívida.

· Receitas recebidas R$ 5.000.

· O superávit financeiro de R$ 500 foi incorporado ao orçamento e executado.

· As despesas executadas foram inscritas em restos a pagar.

· Os restos a pagar do balanço do ano (x1) foram pagos. 

· Os créditos inscritos no ativo financeiro foram baixados na forma descrita na letra (d) desta Seção.

Composição da despesa executada:

· R$ 5.000 de créditos do orçamento inicial.

· R$ 500 provenientes de crédito suplementar financiada pelo superávit financeiro.

· Reversão à dotação de R$200 referente a Encampação de Dívida Ativa.

· Cancelamento de crédito orçamentário no montante de R$200, referente aos créditos inscritos no realizável que se tornaram incobráveis e compunham o superávit financeiro.

Tabela 11: Balanço patrimonial do ano (x1)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO, em especial 

	DISPONÍVEL
	1.000
	Restos a Pagar
	700

	REALIZÁVEL
	200
	
	

	
	
	SALDO PATRIMONIAL
	

	
	
	Ativo Real Líquido
	500

	TOTAL
	1.200
	TOTAL
	1.200


Tabela 12: Balanço orçamentário do ano (x2)

	RECEITA
	DESPESA

	TÍTULOS
	Previsão
	Execução
	Diferença
	TÍTULOS
	Fixação
	Execução
	Diferença

	Receitas
	5.000
	5.000
	0
	Créditos

Orçamentários e Suplementares
	5.300
	5.300
	0

	Soma
	5.000
	5.000
	0
	Soma
	5.300
	5.300
	0

	Déficits
	300
	300
	0
	Superávits
	
	
	

	TOTAL
	5.300
	5.300
	0
	TOTAL
	5.300
	5.300
	0


Tabela 13: Balanço patrimonial do ano (x2)

	ATIVO FINANCEIRO
	PASSIVO FINANCEIRO

	DISPONÍVEL
	5.300
	Restos a Pagar
	5.300

	SALDO PATRIMONIAL
	
	
	

	TOTAL
	5.300
	TOTAL
	5.300


Neste modelo de contabilização há a compensação do valor incluído no cálculo do superávit financeiro no montante de R$ 200. Evidenciou-se, que a compensação acompanhada do cancelamento do crédito torna se um procedimento eficaz. 

Esse resultado responde a hipótese 3 da Seção 5 : a baixa dos créditos inscrito no ativo financeiro do Estado, pelo não-recebimento, a débito das despesas orçamentárias não gera déficit financeiro, tampouco financia a despesa em duplicidade mesmo que estes créditos tenham sido usados na composição do superávit financeiro.

Σ AF x1 – Σ PFx1 + Σ RO x2 – Σ DeO x2 + Σ AF x2 – Σ PF x2 Σ RC - = 0 

 (1.200 – 700) – ( 5.000 – 5.300) – (5.300 – 5.300) - 200 = 0

Resultado 0 

À vista dos resultados alcançados , evidenciou-se que a utilização do superávit financeiro para financiar créditos suplementares e especiais, com a inclusão dos créditos inscritos no ativo financeiro podem, em determinados casos, gerar déficit financeiro justamente pelo fato destes créditos não se realizarem, como ficou evidenciado nos testes de que trata as letras (c) e (d).

Com relação a este último teste, pôde-se, inclusive, observar que o resultado, além de não gerar déficit, pois há o estorno do crédito financiado pelo superávit financeiro, o qual quando foi aberto tiveram os créditos em sua composição, evidenciou-se, ainda, a necessidade de alterar a legislação para evitar a possibilidade de se incorrer em déficit financeiro. Essa possibilidade fica patente quando se analise o balanço orçamentário e verifica a existência de economia orçamentária
 .

Essa possibilidade pode ser facilmente evitada com apenas duas mudanças na Lei 4.320/64.

A primeira seria no Artigo 43, § 2º, o qual dispõe:

“Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados. 


Esse dispositivo passaria a ter a seguinte redação:

“Entende por superávit financeiro a diferença positiva entre os bens numerários e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de créditos a eles vinculados.” 


Face a inclusão dos créditos inscritos no ativo financeiro no cálculo do superávit financeiro, este seria utilizado com maior segurança, quando realizado. Para que este crédito seja usado somente por ocasião de sua realização há necessidade de proceder as seguintes alterações na lei:

Redação atual

“Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II – os provenientes de excesso de arrecadação;

III – os resultados de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados; e

IV – o produto de operações de crédito autorizada, em forma que juridicamente possibilite ao Poder executivo realizá-la.” 

Nova redação

I – o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II – os provenientes de excesso de arrecadação;

III – os resultados de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados; e

IV – o produto de operações de crédito autorizada, em forma que juridicamente possibilite ao Poder executivo realizá-la.” 

V – a conversão em espécie dos créditos inscritos no ativo financeiro.

Após a realização dos quatro modelos de contabilização existentes para a baixa dos direitos creditórios do Estado, inscritos no ativo financeiro, revelou-se de forma inconteste que apenas os modelos de que trata as letras (a) em que a baixa é feita a débito de uma conta do grupo disponível e (d) cuja baixa é realizada a débito das despesas orçamentárias, neste caso, pelo não-recebimento, não geram reflexos na variação do superávit/déficit financeiro, assim como na execução do orçamento.

Isto posto, este estudo indica os modelos de que trata as letra (a) e (d) como ideais para a baixa dos direitos creditórios do Estado e, ainda, que se proceda as alterações na Lei 4.320/64, enunciadas nesta Seção para evitar que, em determinados casos, os créditos orçamentários abertos tendo como fonte de financiamento o superávit financeiro não fiquem sem cobertura financeira, relativa à parcela dos créditos inscritos no ativo financeiro cancelados ou não realizados mas que compuseram o cálculo da citada fonte de financiamento. 
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Figura 3: Balanço orçamentário, segundo o Anexo 12 da Lei 4.320/64
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Figura 4: Balanço patrimonial, segundo o Anexo 14 da Lei 4.320/64
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� Por direitos creditórios deve ser entendido os recursos que saíram do caixa do Estado sem o respectivo empenho da despesa.


� RIOS JÚNIOR, Sebastião. “Divergências conceituais no processo evolutivo da Contabilidade Pública”. In: Boletim de direito administrativo contabilidade e administração pública. São Paulo: IOB, n.º 12, dezembro/97, pp. 41-45.   


� `Ordenador de despesa segundo o art. 80, § 1º , do Decreto-lei nº 200/67é toda e qualquer autoridade cujos atos resultam emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos da União ou qual esta responda. 


� O verbete “Estado” dependendo da ocasião poderá estar referindo-se à União, aos Estados, aos Municípios, ao Distrito Federal ou suas Autarquias e Fundações.


� Art. 43, § 2º. da Lei 4.320/64, em relação ao superávit financeiro estabelece: “Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações a  eles vinculadas.”


�  A economia orçamentária é representada pela diferença entre os créditos autorizados e a dotação orçamentária ao final do exercício financeiro. 





